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Resumo
Introduc¸ão:  O  fumo  ambiental  do  tabaco  (FAT)  é  atualmente  o  principal  poluente  do  meio
interior e  responsável  por  uma  elevada  morbilidade  e  mortalidade.  Uma  restric¸ão  parcial  foi
introduzida  em  Portugal,  em  2008,  a  Lei  37/2007,  para  tentar  controlar,  deﬁnir  e  regular
ambientes  livres  de  fumo.
Objetivo:  Avaliar  a  exposic¸ão  e  a  percec¸ão  do  impacto  da  Lei  37/2007  sobre  a  exposic¸ão  ao  FAT
em adultos  atendidos  em  2  centros  de  saúde  em  Chaves  (Portugal).
Método:  Um  estudo  transversal  sobre  o  consumo  de  tabaco  e  a  exposic¸ão  ao  FAT  foi  realizado
em Chaves  (norte  de  Portugal)  entre  novembro  de  2009  e  fevereiro  de  2010.  Todos  os  pacientes,
com mais  de  17  anos,  atendidos  em  qualquer  dos  2  Centros  de  Saúde  de  Chaves.  A  recolha  de
dados dos  pacientes  foi  feita  em  uma  base  aleatória,  abrangendo  todos  os  dias  da  semana.  Foi
efetuada  uma  entrevista  cara-a-cara  e  foi  medido  o  monóxido  de  carbono  exalado.  Prevalências
e médias  foram  analisadas  para  um  intervalo  de  conﬁanc¸a  de  95%.
Resultados:  Dos  centos  oitenta  e  sete  pacientes  participantes  na  pesquisa,  56%  eram  do  sexo
masculino  e  apresentavam  uma  média  de  idades  de  54  anos.  A  prevalência  de  fumadores  foi  de
24%, signiﬁcativamente  maior  nos  homens  (31  vs.  17%).  46,2%  referiram  estar  expostos  ao  fumo
de tabaco  em  todos  os  lugares  estudados  (53%  nos  homens  vs.  40%  nas  mulheres).  Os  fumadores
declararam  estar  mais  expostos  ao  FAT  em  relac¸ão  aos  não  fumadores.  16,2%  da  populac¸ão
estavam  expostos  em  casa,  14%  no  trabalho  e  33%  nos  lugares  de  lazer.  A  maior  diminuic¸ão  da
percec¸ão de  exposic¸ão  passiva  encontrou-se  nos  restaurantes  (95%).  Nas  discotecas,  68%  dos
participantes  aﬁrmaram  que  a  exposic¸ão  se  manteve  inalterada.
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Conclusão:  A  lei  antitabaco  pretende  oferecer  protec¸ão  contra  o  fumo  do  tabaco  em  vários
espac¸os públicos  fechados.  No  entanto,  uma  percentagem  signiﬁcativa  da  populac¸ão  perma-
nece exposta.  Este  estudo  destaca  os  perigos  de  uma  proibic¸ão  parcial.  Uma  lei  abrangente  é,
portanto,  necessária  em  Portugal.
©  2012  Sociedade  Portuguesa  de  Pneumologia.  Publicado  por  Elsevier  España,  S.L.  Todos  os
direitos reservados.
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Exposure  to  environmental  tobacco  smoke  in  Chaves  after  the  implementation  of  the
law  37/2007.  A  cross-sectional  study  in  two  healthcare  settings
Abstract
Introduction:  Environmental  tobacco  smoke  (ETS)  is  currently  the  main  indoor  pollutant  and
causes a  high  morbility  and  mortality.  A  partial  restriction  came  into  force  in  Portugal,  in  2008,
law 37/2007,  trying  to  control,  deﬁne  and  regulate  smoke-free  environments.
Objective:  To  assess  exposure  and  perceived  impact  of  the  law  37/2007  on  exposure  to  ETS
among adults  attending  to  the  two  health  care  facilities  of  Chaves  (Portugal).
Method:  A  cross-sectional  survey  on  tobacco  consumption  and  exposure  to  ETS  was  undertaken
in Chaves  (Northern  Portugal)  between  November  2009  and  February  2010.  All  the  patients,  over
17, attending  to  any  of  the  Chaves  Primary  Care  Facilities  were  interviewed.  Patient  enrolment
was done  on  a  rolling  basis  covering  all  days  of  the  week.  A  face  to  face  interview  was  carried  out
and a  carbon  monoxide  was  measured.  Prevalence  and  means  are  shown  with  95%  conﬁdence
intervals.
Results: 287  patients  participated  in  the  survey,  56%  were  males  and  the  mean  age  was
54 years.  Smoking  prevalence  was  23,6%,  signiﬁcantly  higher  in  males  (31%  vs  17%).  46,2%  repor-
ted exposure  tobacco  smoke  elsewhere  (53%  in  males  vs.  40%  in  females).  Smokers  declared
to be  more  exposed  to  ETS  than  non-smokers.  16.2%  of  the  population  declared  to  be  expo-
sed at  home,  14%  at  work  and  33%  at  leisure  places.  The  highest  decrease  in  perception  of
passive exposure  was  found  for  restaurants  (95%).  In  nightclubs  68%  of  the  participants  stated
that exposure  has  remained  unchanged.
Conclusion:  The  tobacco  control  law  offered  protection  against  tobacco  smoke  in  several  closed
public spaces.  However,  a  signiﬁcant  proportion  of  the  population  remains  exposed.  This  study
highlights  the  ineffectiveness  of  a  partial  ban.  A  comprehensive  law  is,  therefore,  required  in
Portugal.
© 2012  Sociedade  Portuguesa  de  Pneumologia.  Published  by  Elsevier  España,  S.L.  All  rights
reserved.
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zIntroduc¸ão
Em  2006,  o  relatório  do  Cirurgião  Geral  sobre  «As  consequên-
cias  para  a  saúde  da  exposic¸ão  involuntária  ao  fumo  do
tabaco» concluiu  que  existe  uma  relac¸ão causal  entre  a
exposic¸ão  de  não  fumadores  ao  fumo  ambiental  do  tabaco
(FAT)  e  diversas  doenc¸as,  como  cancro  do  pulmão  e  doenc¸a
coronária1.  Hoje  em  dia,  a  exposic¸ão  ao  FAT  é  a  3.a causa  evi-
tável  de  morte  em  alguns  países,  após  o  consumo  de  tabaco
e  o  álcool2.  Em  Espanha,  López  et  al.3 estimaram  1  228  óbi-
tos  atribuídos  à  exposic¸ão  ao  FAT  entre  não  fumadores  em
2002.  No  entanto,  em  vários  países,  a  carga  de  doenc¸as rela-
cionadas  com  a  exposic¸ão  ao  FAT  continua  desconhecida,  e
até  mesmo  a  sua  prevalência.
Em  resposta  à  globalizac¸ão  do  uso  do  tabaco  e  em  reco-
nhecimento  dos  seus  efeitos  nefastos  para  a  saúde  dos
fumadores  e  dos  não  fumadores,  a  Organizac¸ão  Mundial
da  Saúde  (OMS)  realizou  em  Fevereiro  de  2006  a  primeira
sessão  da  Convenc¸ão-Quadro  para  o  Controle  do  Tabaco,
em  que  foram  desenvolvidas  diretrizes  para  a  protec¸ão
contra  a  exposic¸ão  ao  FAT  (artigo  8.◦)4,5.  A  Irlanda  foi
e
l
F primeiro  país  europeu  a  implementar  restric¸ões  ao  con-
umo  de  tabaco,  não  só  em  espac¸os fechados  públicos,  como
m  discotecas,  bares  e  restaurantes,  mas  ainda  nos  locais
e  trabalho.  Desde  então,  a  legislac¸ão  que  proíbe  fumar
m  espac¸os fechados  foi  aprovada  em  Itália,  Malta,  Noru-
ga,  Espanha,  Suécia  e  Reino  Unido.  Portugal  introduziu,  em
aneiro  de  2008,  uma  lei  não  abrangente  contra  o  FAT,  a  Lei
7/2007  de  14  de  agosto6. Alguns  aspetos,  regulados  por  esta
ei,  incluem  a  consciencializac¸ão  pública,  educac¸ão  para  a
aúde,  a  proibic¸ão de  produtos  de  tabaco  e  de  publicidade
 proibic¸ão  de  venda  de  tabaco  a menores.  A  lei  proibiu  o
umo  em  locais  de  trabalho  e  em  locais  públicos  fechados.
as,  contra  as  recomendac¸ões da  OMS  sobre  a  existência
e  lugares  «100%  livres  de  fumo», esta  «lei  parcial» permite
 criac¸ão de  áreas  identiﬁcadas  para  fumadores,  principal-
ente  em  locais  de  lazer,  separadas  por  barreiras  físicas  das
onas  para  não  fumadores.O objetivo  deste  estudo  é  avaliar  a  exposic¸ão  ao  FAT
m  Chaves  (Portugal)  após  a  implementac¸ão da  lei  e  ava-
iar  o seu  impacto  sobre  o  autorrelato  da  exposic¸ão  ao
AT.
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aterial e  métodos
oi  realizado  um  estudo  transversal  sobre  o  consumo
e  tabaco  e  a  exposic¸ão  ao  FAT  no  Concelho  de  Chaves,
ntre  Novembro  de  2009  e  Fevereiro  de  2010.  Chaves  é
ma  cidade  localizada  no  interior  norte  de  Portugal,  na
ronteira  com  Espanha,  com  uma  populac¸ão  de  49  000
abitantes,  apresentando  apenas  9%  uma  idade  inferior  a 15
nos,  sendo  constituída  principalmente  por  trabalhadores
grícolas.  A  populac¸ão  de  referência  para  este  estudo  foram
s  pessoas  que  frequentam  as  Instituic¸ões  de  Cuidados  de
aúde  Primários  em  Chaves  (Centro  de  Saúde  de  Chaves  n.◦1
 n.◦ 2).  A  inclusão  dos  pacientes  foi  consecutiva,  e  foram
elecionados  todos  os  pacientes  atendidos  pela  Técnica  de
ardiopneumologia,  com  um  agendamento  prévio  e  em  dias
iferentes,  durante  o  período  de  estudo.  Durante  os
ias  da  semana,  os  pacientes  foram  convidados  a  participar
o  estudo  em  ambos  os  Centros  de  Saúde.  Foi  realizada  uma
ntrevista  presencial  anterior  à  sua  visita  com  o  médico  de
línica  geral.  Os  critérios  de  inclusão  foram  os  seguintes:
dade  superior  a  17  anos,  sem  demência  ou  outras  patologias
ue  interﬁram  na  realizac¸ão  de  uma  entrevista.  Foi  aplicado
m  questionário  validado7 derivado  de  estudos  espanhóis  e
daptado  ao  contexto  português.  Os  entrevistados  foram
uestionados  sobre  hábitos  tabágicos,  tipo  de  tabaco
onsumido  (charutos,  cigarros  e  cachimbos),  dependência
e  nicotina,  processo  de  mudanc¸a,  recaídas  e  motivac¸ão  de
essac¸ão  tabágica.  Foram,  também,  questionados  sobre  o
onsumo  atual  de  tabaco  (diariamente  ou  ocasionalmente)
u  se  eram  ex-fumadores  ou  não  fumadores.  Os  fumadores
iários  foram  deﬁnidos  como  indivíduos  que  fumavam
egularmente,  ou  seja,  pelo  menos  um  cigarro  por  dia.  A
m  de  se  veriﬁcar  os  dados  fornecidos  pelo  participante
obre  o  consumo  de  tabaco,  foi  realizada  uma  medida  de
onóxido  de  carbono  (CO)  no  ar  exalado  e  foi  deﬁnido
m  corte  de  6  ppm  para  distinguir  os  fumadores  dos  não
umadores8.  A  exposic¸ão  ao  FAT  (local  e  intensidade  da
xposic¸ão)  e  a  percec¸ão  do  impacto  da  lei  sobre  a  exposic¸ão
o  FAT  também  foram  avaliados.  Para  avaliar  a  prevalência
e  exposic¸ão  ao  FAT,  foram  incluídas  várias  perguntas  sobre
 local,  a  frequência  e  tempo  de  exposic¸ão.  A  prevalência
e  exposic¸ão durante  a  última  semana  (de  segunda  a
omingo),  foi  avaliada  pela  pergunta  «quantas  vezes  você
cha  que  foi  exposto  ao  fumo  de  tabaco  dos  fumadores
em
ão  fumadores)  ou  de  outros  fumadores  (em  fumado-
es)  em  (casa/trabalho/lazer)». A  exposic¸ão  em  casa  e  no
rabalho  foi  composta  por  3  respostas  possíveis:  diaria-
ente,  às  vezes  e  nunca,  e  o  tempo  de  exposic¸ão  nos  locais
e  lazer  incluía  a  opc¸ão  «não  frequentou». A  exposic¸ão
oi  avaliada  através  do  número  de  horas  de  exposic¸ão  por
ia  (diariamente  expostos)  ou  por  semana  (ocasionalmente
xpostos).  Para  veriﬁcar  uma  mudanc¸a  na  exposic¸ão  ao
AT,  como  consequência  da  lei,  foi  formulada  a  seguinte
ergunta:  em  comparac¸ão  a  2007,  anteriormente  à  lei  anti-
umo,  hoje  em  dia  a  sua  exposic¸ão  ao  fumo  do  tabaco  em
casa/trabalho/bares  ou  cafés/restaurantes/discotecas]  é
superior/semelhante  a/menos  de]  em  relac¸ão ao  período
ré-lei?  As  opc¸ões  «não  frequentei» e «não  estava  a
rabalhar» foram  incluídas  quando  as  perguntas  foram  rela-
ionadas  com  os  locais  de  lazer  e  trabalho,  respetivamente.
oram,  também,  recolhidas  características  demográﬁcas,
d
e
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omo  sexo,  idade,  situac¸ão de  trabalho,  estado  civil  e  nível
ducacional.  A  educac¸ão  foi  classiﬁcada  em  4  categorias  de
cordo  com  o  nível  superior  concluído  pelo  participante.
ível  básico  incluído  pela  populac¸ão  com  menos  de  5  anos
e  educac¸ão,  um  mínimo  primário  de  5  e  um  máximo  de  9,
2  ou  secundário,  até  pessoas  que  tinham  completado  um
ível  proﬁssional  e  do  ensino  superior,  incluindo  diploma
niversitário.
Todos  os  participantes  assinaram  o  consentimento  infor-
ado  escrito.  Este  estudo  foi  aprovado  pelo  Comité  de  Ética
a  Administrac¸ão Regional  de  Saúde  do  Norte  de  Portugal
ARSN).
As  variáveis  quantitativas  e  qualitativas  foram  descri-
as  através  de  médias  ou  de  prevalência  e  intervalos  de
onﬁanc¸a  de  95%  (IC  95%).  A  análise  bivariada  foi  reali-
ada  e  o  teste  chi-quadrado/teste  exato  de  Fisher  e  o  teste
-student/Manny  Whitnay  U  foram  aplicados  para  compa-
ar  grupos  onde  eram  adequados.  Para  avaliar  a  correlac¸ão
ntre  o  tabagismo  e  a  concentrac¸ão de  CO,  foi  aplicado  o
este  Kappa  de  Cohen.  Para  interpretar  os  resultados,  foram
tilizados  os  critérios  de  Landis  e  Koch9.  Os  dados  foram
nalisados  com  o  programa  Stata,  versão  10.0.
esultados
articipantes
oram  entrevistados  287  indivíduos:  141  homens  e 146
ulheres.  As  características  demográﬁcas  dos  participantes
stão  expressas  na  tabela  1. Apenas  2%  dos  entrevistados
epresentavam  a  populac¸ão  com  menos  de  25  anos;  a  faixa
tária  foi  de  19  a  86.  A  maioria  dos  reformados  era  do  sexo
asculino,  e  as  mulheres  tinham  um  maior  nível  de  escola-
idade.  O  trabalho  doméstico  foi  exclusivo  das  mulheres.
revalência  de  consumo  de  tabaco
a  populac¸ão  estudada,  veriﬁcou-se  uma  prevalência  de
3,6%  (IC  95%  18,6-28,6)  de  fumadores,  27,8%  (IC  95%  22,6-
0,1)  de  ex-fumadores  e  48,6%  (IC  95%  42,7-54,4)  de  não
umadores.  A  prevalência  de  fumadores  foi  quase  2  vezes
uperior  no  sexo  masculino  em  comparac¸ão  com  o  sexo  femi-
ino  (31  vs.  17%)  e  a  percentagem  de  não  fumadores  do  sexo
eminino  foi  o  dobro  do  que  nos  homens  (tabela  1).
Houve  uma  forte  associac¸ão  entre  os  dados  fornecidos
elo  participante  sobre  o  consumo  de  tabaco  e  as  medidas
e  CO  (k  =  0,89,  95%  IC  0,83-0,95).  Apenas  5  fumadores,  de
16,  tinham  uma  concentrac¸ão de  CO  menor  de  6  ppm  e  6,
os  68  não  fumadores  ou  ex-fumadores,  tiveram  acima  de
 ppm.
revalência  de  exposic¸ão  ao  fumo  ambiental  do
abaco
s  resultados  indicam  que  46,2%  (IC  95%  40,3-51,9)  da
opulac¸ão  foram  expostos  ao  FAT,  e  a  prevalência
a  exposic¸ão  foi  maior  nos  locais  de  lazer  (como  bares,  pubs
 discotecas).  Os  homens  declararam  uma  maior  exposic¸ão
o  que  as  mulheres  (p  =  0,026)  e  os  fumadores  relataram
aior  exposic¸ão  passiva  em  relac¸ão aos  não-fumadores
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Tabela  1  Características  socio-demográﬁcas  dos  participantes  e  consumo  tabágico  por  sexo
Homens:  %  (95%  Cl)  Mulheres:  %  (95%  Cl)  P
Média  de  idades  (anos)  55,7  (53,1-58,2)  51,8  (49,4-54,2)  0,028
Grupo Idades  0,012
18-24 2,8  (0,1-5,6)  2,1  (0-4,4)
25-44 24,1  (17,0-31,2)  30,1  (22,6-37,6)
45-64 39,7  (31,6-47,9)  47,9  (39,8-56,1)
> 65  33,3  (25,5-41,2)  19,9  (13,3-26,4)
Nível de  Estudos  0,012
Primários 48,2  (39,9-56,5)  46,6  (38,4-54,7)
Educac¸ão básica 28,4  (20,9-35,9) 16,4  (10,4-22,5)
Educac¸ão secundária 17,0  (10,8-23,3) 21,2  (14,5-27,9)
Estudo superiores  6,4  (2,3-10,4)  15,8  (9,8-21,7)
Situac¸ão laboral  <  0,001
Trabalhador  ativo  47,5  (39,2-55,9)  47,9  (39,7-56,1)
Desempregado  8,5  (3,89-13,2)  2,7  (0,1-5,4)
Doméstica  22  (15,1-28,7)
Reformado 41,1  (32,9-49,4) 24  (17,0-31,0)
Estudantes  2,8  (0,1-0,6)  3,4  (0,4-0,6)
Estado civil  0,194
Casados 82,2  (75,9-88,6)  76,0  (69,0-83,0)
Não casados  17,7  (11,4-24,1)  24,0  (17,0-31,0)
Tabagismo <  0,001
Fumadores 30,7  (23,0-38,4)  16,7  (10,5-22,8)
Ex-fumadores  40,0  (31,8-48,2)  16,0  (9,9-22,0)
Não fumadores  29,3  (21,7-36,9)  67,4  (59,6-75,1)
Tabela  2  Prevalência  da  exposic¸ão  ao  FAT  em  diferentes  locais.  Resultados  apresentados  em  %  (intervalos  de  conﬁanc¸a 95%).
Exposic¸ão no  local  de  trabalho,  apenas  entre  trabalhadores
Casa  Trabalho  Lugares  públicos  Casa,  trabalho,
lugares  públicos
Total  16,4  (12,1-20,7)  14,1  (8,3-19,9)  32,7  (27,3-38,2)  46,2  (40,3-51,9)
Homens 8,5  (3,3-13,2)  15,9  (7,2-24,7)  46,1  (37,3-54,4)  52,9  (44,5-61,3)
18-44 5,3  (2,9-12,5)  13,3  (4,8-32,7)  73,7  (59,4-87,9)  73,9  (65,7-92,2)
45-64 8,9  (1,3-16,5)  14,3  (2,3-26,3)  48,2  (34,9-61,5)  52,7  (39,3-66,2)
≥ 65  10,6  (1,7-19,6)  21,3(9,3-33,2)  31,9  (18,3-45,5)
Mulheres 24,0  (17,0-31,0)  12,3  (4,7-19,9)  19,9  (13,3-26,4)  39,7  (31,7-47,8)
18-44 23,4  (11,1-35,7)  22,5  (9,2-35,8)  46,8  (32,3-61,3)  61,7  (47,5-78,9)
45-64 25,7  (15,3-36,1)  N.O.  10,0  (2,9-17,1)  32,9  (21,7-44,0)
≥ 65  20,7  (5,6-35,8)  N.O.  N.O.  20,7  (5,6-35,8)
Não fumadores  12,9  (3,4-17,4)  13,9  (3,4-24,5)  27,2  (21,2-33,1)  39,6  (33,1-46,2)
Homens 5,2  (0,7-9,6)  15,6  (4,7-26,4)  40,2  (30,3-50,1)  44,3  (34,3-54,3)
Mulheres 19,2  (12,1-26,3)  13,5  (3,9-22,9)  16,7  (9,9-23,4)  35,8  (27,2-44,5)
Fumadores 26,9  (16,1-37,6)  14,4  (7,3-21,5)  50,7  (38,6-62,9)  67,0  (55,2-78,2)
Homens 16,3  (4,9-27,7)  17,4  (1,1-33,7)  58,1  (42,9-73,3)  71,4  (57,3-85,5)
Mulheres 45,8  (25,1-66,6)  10,0  (3,4-23,9)  37,5  (17,3-57,7)  58,3  (37,8-78,9)
N.O.: Nenhuma observac¸ão.
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p  < 0,001).  A  prevalência  da  exposic¸ão  diminui  com  a  idade,
 maior  exposic¸ão  veriﬁcou-se  no  grupo  etário  entre  os  18-44
nos,  que  declarou  estar  mais  exposta  (p  <  0,005)  (tabela  2).
A  prevalência  de  exposic¸ão  passiva  no  domicílio  foi
 vezes  maior  nas  mulheres  do  que  nos  homens  (24  vs.  8,5%),
 <  0,001.  Os  participantes  declararam  estar  expostos  em
asa  em  média  de  20  h  por  semana  (IC  95%  16,0-24,1),  sem
iferenc¸as  signiﬁcativas  em  ambos  os  sexos  (p  =  0,45).
Tendo  em  conta  que,  no  mês  anterior  à  entrevista,
9  participantes  (principalmente  mulheres  e  populac¸ão  com
ais  de  64  anos)  não  frequentaram  lugares  de  lazer,  a  preva-
ência  de  exposic¸ão  ao  FAT  entre  os  homens  foi  maior  do  que
ntre  as  mulheres  (46,1  vs.  19,9),  p  <  0,001.  O  tempo  médio
e  exposic¸ão  nos  tempos  de  lazer  foi  de  6,5  h  (IC  95%  3,5-
,5)  por  semana,  sem  diferenc¸as  signiﬁcativas  entre  sexos
p  = 0,274).
Na  populac¸ão  ativa,  a  prevalência  de  exposic¸ão  no  local
e  trabalho  era  de  14,1%  (IC  95%  8,3-19,9),  sem  diferenc¸as
igniﬁcativas  entre  sexos  (p  =  0,536)  ou  em  relac¸ão ao  con-
umo  de  tabaco  (p  =  0,940).  Os  trabalhadores  declararam
star  expostos  em  média  22,1  h  (IC  95%  8,2-36,0),  sem
iferenc¸as  entre  sexos  (p  =  0,114).
omparac¸ão com  o  período  pré-lei
etenta  e  nove  por  cento  dos  participantes  aﬁrmaram  que
ão  ocorrera  qualquer  alterac¸ão  na  exposic¸ão  percebida  no
eu  domicílio,  comparando  com  o  período  pré-lei.  Cerca
e  4  em  cada  10  trabalhadores  ou  estudantes  veriﬁcaram
ma  diminuic¸ão  na  exposic¸ão  ao  fumo  no  local  de  traba-
ho  ou  na  escola.  Os  restantes  6/10  declararam  não  haver
enhuma  modiﬁcac¸ão.  O  maior  impacto  percecionado  da
mplementac¸ão  da  lei  foi  relatado  em  relac¸ão aos  restau-
antes  e  cafés/bares,  mas  manteve-se  inalterado  nas  casas
oturnas  (tabela  3).
iscussão
m  Chaves,  2  anos  após  a  implementac¸ão da  Lei  de  Con-
rolo  do  Tabaco,  quase  50%  dos  adultos  que  frequentam
s  cuidados  de  saúde  primários  declararam  estar  ainda
xpostos  ao  FAT,  principalmente  nos  lugares  de  lazer.  Em
ugares  onde  a  lei  proibiu  o  consumo  de  tabaco  percecionou-
e  que  a  exposic¸ão  ao  FAT  diminuiu  em  comparac¸ão  com  o
eríodo  pré-lei,  mas  esta  diminuic¸ão  foi  apenas  signiﬁca-
iva  nos  restaurantes.  A  exposic¸ão  percebida  no  trabalho
ontinua  a  estar  inalterada,  assim  como  a  exposic¸ão  em
asas  noturnas.  Estes  dados  conﬁrmam  a  necessidade  de
ma  lei  mais  abrangente.
Como  noutros  estudos10--12,  os  nossos  resultados  mostram
ue  a  idade  é  principal  determinante  da  autopercec¸ão de
xposic¸ão  ao  FAT  com  uma  associac¸ão  inversa  em  homens
 mulheres.  Mas,  este  facto,  não  estava  presente  quando  se
eﬁniu  o  contexto  de  exposic¸ão.  Assim,  entre  as  mulheres,  a
xposic¸ão  em  casa  manteve-se  inalterada,  apesar  da  idade
 de  essa  associac¸ão  só  aparecer  em  lugares  públicos.  Tal
omo  se  veriﬁca  noutros  estudos,  os  fumadores  em  Chaves
eclararam  estar  mais  expostos  ao  FAT  em  comparac¸ão  com
s  não  fumadores7.
No  presente  estudo,  14%  dos  trabalhadores  relataram
star  expostos  ao  fumo  no  local  de  trabalho.  Esta  é  uma
n
o
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ercentagem  baixa,  provavelmente  devido  à elevada  per-
entagem  de  trabalhadores  agrícolas.  A  percentagem  de
rabalhadores  diferenciados  é  menor  do  que  na  área  urbana,
 essa  prevalência  é  condicionada  por  este  facto.
Em  comparac¸ão  com  o  período  de  pré-lei,  a  exposic¸ão
ercebida  em  casa  não  se  alterou.  Os  dados  relati-
os  à  exposic¸ão  em  casa  são  comparáveis  com  estudos
nteriores13,14. Além  disso,  2  estudos15,16,  também  rea-
izados  em  Portugal,  evidenciam  que  a  percentagem  de
umadores  que  fumam  em  casa  não  mudou  signiﬁcativa-
ente  antes  e  depois  da  lei.
Em  cafés  e  bares  a  reduc¸ão percebida  de  exposic¸ão  ao
AT  após  a aplicac¸ão  da  lei  foi  de  75%.  Reis  et  al.17 demons-
raram  que  quase  40%  dos  cafés  proibiram  totalmente  o
onsumo  de  tabaco  dentro  do  estabelecimento,  e,  no  Porto,
recioso  et  al.18 estimaram  que  a percentagem  de  cafés
ue  proibiram  fumar  dentro  do  estabelecimento  foi  cerca
e  75%.  Em  Portugal,  a maioria  dos  restaurantes  decidiu
roibir  fumar  dentro  do  mesmo,  tendo  a  maior  adesão  sido
eriﬁcada  em  restaurantes  com  mais  de  cem  metros  qua-
rados.  No  entanto,  um  estudo  recente  realizado  em  vários
estaurantes  em  Lisboa  mostrou  que,  nesses  locais,  os  níveis
e  poluic¸ão interior  devida  ao  FAT  são  altos19.  No  nosso
studo,  95%  dos  pacientes  relataram  uma  menor  exposic¸ão
assiva  nessas  instalac¸ões.  Como  em  Chaves,  em  Braga  tam-
ém  foi  encontrada  uma  menor  adesão  à  lei  em  clubes
oturnos20.
Neste  estudo,  a  prevalência  de  fumadores  (23,6%)  foi
emelhante  à  obtida  no  Inquérito  Nacional  de  Saúde  (20,8%)
 no  Eurobarómetro  (24%)21.  No  entanto,  em  Chaves,  compa-
ativamente  aos  dados  da  populac¸ão  portuguesa,  em  geral,
 percentagem  de  ex-fumadores  é  superior,  27,8  vs.  12%21.  É
rovável  que  este  grupo  percentual  de  ex-fumadores  esteja
elacionado  com  o  local  do  estudo,  uma  vez  que  os  ex-
umadores  recorrem  com  mais  frequência  a  unidades  de
aúde.
Uma  limitac¸ão  do  nosso  estudo  foi  a  sua  realizac¸ão  numa
opulac¸ão  que  recorre  aos  cuidados  de  saúde  primários,  em
mbiente  clínico.  A  sub-representac¸ão  de  jovens  é  expli-
ada  pelo  facto  de  o  recrutamento  ter  sido  feito  numa
nstalac¸ão  de  saúde.  A  populac¸ão  em  geral  que  frequenta  as
nidades  de  saúde  é  mais  idosa,  tornando  mais  fácil  conse-
uir  um  número  representativo  dessa  faixa  etária.  É  provável
ue  a  prevalência  de  exposic¸ão  ao  FAT  esteja  subestimada,
orque  as  pessoas  jovens  neste  estudo  apenas  são  3%  da
opulac¸ão,  enquanto  em  Chaves  eles  representam  13%  e  são
 grupo  que  declararam  maior  exposic¸ão  ao  FAT  neste  e  em
utros  estudos7,10.
Pode  estar  presente  um  possível  desequilíbrio  de  selec¸ão,
ois  este  estudo  foi  limitado  a  voluntários  selecionados
e  pacientes  que  frequentam  um  centro  de  saúde  num
eterminado  momento.  Esse  desequilíbrio  pode  adulterar
s  resultados,  pois  o  consumo  de  tabaco  e  a exposic¸ão
o  FAT  são  casualmente  associados  a  diversas  patologias,
umentado  a  probabilidade  de  recorrer  às  unidades  de
aúde.
Um  problema  que  pode  ocorrer  quando  se  comparam
eríodos  de  pré  e  pós-lei  é  a  possível  falha  de  memória.  Mas
ão  é  possível  avaliar  o  verdadeiro  impacto,  uma  vez  que
ão  existem  estudos  sobre  a  exposic¸ão  ao  FAT.  Além  disso,
 tamanho  da  amostra  não  garante  poder  estatístico  para
ealizar  a  análise  especíﬁca.
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Tabela  3  Percec¸ão  da  exposic¸ão  no  de  2010  em  casa,  local  de  trabalho,  cafés/bares,  restaurantes  e  discotecas  em  comparac¸ão
com o  ano  2007  e  em  relac¸ão  ao  consumo  de  tabaco
Percec¸ão  da  exposic¸ão  em  Casa  Trabalho  Cafés/Bares  Restaurantes  Discotecas
n  %  n  %  n  %  n  %  n  %
Global
Maior  7  2,5  1  0,7  6  2,2  1  0,4  7  9,5
Igual 224  78,9 84  57,1  60  22,5  11  4,3  50  67,6
Menor 53  18,7 62  42,2  201  75,3  245  95,3  17  23,0
Fumadores
Maior 2  3,0 0  N.O. 3  4,5 1  1,6 3  11,5
Igual 49  73,1  24  54,5  25  37,3  3  4,3  15  57,7
Menor 16  23,9  20  45,5  39  58,2  60  93,8  8  30,8
Não fumadores
Maior  5  2,3  1  1,0  3  1,5  0  N.O.  4  8,5
Igual 173  80,8  59  58,4  34  17,3  7  3,7  34  72,3
Menor 36  16,8  41  40,6  160  81,2  183  96,3  9  19,1
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Apesar  das  suas  limitac¸ões22,  os  dados  fornecidos  pelo
próprio  paciente  foi  o  método  utilizado  para  avaliar  a
exposic¸ão  ao  FAT  e  consumo  de  tabaco.  Em  relac¸ão
à  exposic¸ão  ao  FAT,  foi  aplicado  um  questionário  validado,
proveniente  de  outros  estudos  espanhóis,  e  foi  adaptado  ao
contexto  português.  Mas,  devido  à  falta  de  consenso  sobre
como  essa  exposic¸ão  deve  ser  quantiﬁcada,  a  comparac¸ão
com  outros  estudos  deve  ser  feita  com  cautela.
No  entanto,  este  estudo  tem  também  algumas  vanta-
gens.  É  a  primeira  avaliac¸ão da  exposic¸ão  ao  FAT  após  a
aplicac¸ão  da  lei  do  tabaco  num  contexto  em  geral.  Reco-
lhemos  informac¸ões  completas  em  diferentes  lugares  onde  a
exposic¸ão  pode  ocorrer.  Este  facto  permite-nos  ter  uma  ima-
gem  bastante  clara  da  exposic¸ão  ao  FAT  após  a  promulgac¸ão
da  lei.  Devido  à  implementac¸ão de  uma  legislac¸ão  de  con-
trolo  de  tabaco,  os  perﬁs  de  exposic¸ão  podem  mudar,  e
é  essencial  identiﬁcar  os  diversos  cenários  onde  ocorre  a
exposic¸ão  ao  FAT  para  avaliar  com  maior  precisão  o  impacto
da  lei  ao  longo  do  tempo.
Finalmente,  o  facto  de  ter  sido  avaliado  o  CO  e  o  valor
obtido  ter  uma  alta  correlac¸ão  com  o  consumo  de  tabaco
conﬁrmado  pelo  participante  signiﬁca  que  o  erro  de  classi-
ﬁcar  o  hábito  tabágico  é  provavelmente  insigniﬁcante.
Conclusões
Apesar  de  este  trabalho  ter  sido  desenvolvido  apenas  num
contexto  regional,  as  suas  conclusões,  especialmente  aque-
las  referentes  à  exposic¸ão  passiva  em  locais  públicos,  pode
contribuir  como  um  elemento  de  avaliac¸ão do  impacto  da
implementac¸ão  da  lei  portuguesa.
Após  a  aplicac¸ão  da  lei  que  proíbe  fumar  em  Portugal,  a
exposic¸ão  ao  FAT  ainda  é  elevada,  com  grandes  diferenc¸as
entre  locais  de  exposic¸ão,  continuando  a  ser  elevada  nas
discotecas.Existem,  também,  diferenc¸as  substanciais  na  exposic¸ão
consoante  a  idade  e  sexo,  com  a  populac¸ão  mais  jovem
a  continuar  muito  exposta.  A  populac¸ão  percecionou  uma
reduc¸ão  da  exposic¸ão  ao  FAT  após  a  promulgac¸ão  da  lei,  masais  de  5  em  cada  10  participantes  perceberam  que  em  luga-
es  como  o local  de  trabalho  ou  as  discotecas  as  exposic¸ão
ermanece  inalterada.
O  ECOS  Infotabaco20 e  outros  diferentes  estudos  desen-
olvidos  em  Portugal23,24 mostraram  que  a  maioria  da
opulac¸ão  portuguesa  tem  uma  opinião  favorável  sobre
s  locais  livres  de  fumo.  Tendo  em  considerac¸ão  estas
nformac¸ões  relevantes  e  os  resultados  deste  estudo,  é  viá-
el  uma  estratégia  global  destinada  a  melhorar  a  protec¸ão
a  populac¸ão  contra  a  exposic¸ão  ao  FAT.
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